
Procurador defende a 
forma de convocação 

o procurador-geral da Repúbli­
ca, João Paulo Sepúlveda Pertence, 
afirmou ontem à imprensa, no encer­
ramento do 6° Congresso Nacional do 
Ministério Público, que é preciso re­
conhecer que o ato de convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte, 
encaminhado ao Congresso pelo pre­
sidente José Samey, foi a única fór­
mula politicamente viável. "Criticá-
la é tarefa absolutamente fácil", dis­
se ele. "O difícil é apontar outra al­
ternativa que nâo seja a do golpe de 
Estado, que ninguém assume a res­
ponsabilidade de propor". 

Na sua opinião, as críticas que 
estào sendo feitas "já eram de se es­
perar e decorreriam fatalmente da 
singularidade da convocação da 
Constituinte proposta pelo presiden­
te Samey". Historicamente, a As­
sembléia Constituinte tem surgido 
sempre de uma ruptura traumática 
da ordem vigente, possibilitando a 
uma determinada pessoa ou a um 
determinado grupo assumir proviso­
riamente um poder ditatorial como 
forma de devolver ao povo a missão 
de reconstruir o Estado. "Assim se 
fez desde a Constituinte revolucioná­
ria francesa, quando um segmento 
do Parlamento, o Terceiro Estado, os 
representantes do povo, se desliga­
ram dos representantes da nc-breza e 
dos representantes do clero, procla-
mando-se constituintes soberanos", 
lembrou Pertence. "Assim se faz nor­
malmente após a tomada revolucio­
nária do poder em que o ditador 
comprometido com a democratiza­
ção, ou forçado a ela, convoca a 
Constituinte. Assim se fez no Brasil 
em 182ã, após a ruptura da ligação 
com o Reino português, assim se fez 
após a República, assim se fez em 34 
e em 46 apôs a derrubada do Estado 
Novo. A situação de hoje é singular. 
Ou o governo tentava um golpe de 
Estado, dissolvendo as instituições e 
convocando a Assembléia Consti­
tuinte por um ato unilateral, ou ela 
teria de surgir, copo se propõe, de 
um ato de consenso entre o Executi­
vo e o Congresso existente". 

Segundo Sepúlveda Pertence, 
"surgem daí as limitações criticadas, 
que são Inevitáveis de uma Consti­
tuinte que nasce através de uma 
composição política das Instituições 
existentes". As outras alternativas 
representariam um golpe de Estado, 
"seja pela destituição do atual Con­
gresso, seja pela convocação de uma 
Constituinte paralela ao Congresso, 
que obviamente teria poderes para 
destituir o Congresso existente, no 
dia da sua instalação". 

"Tudo isso é preciso colocar-se 
dentro da possibilidade política con­
creta, na medida em que o processo 
político só permite pensar-se na con­
vocação de uma Constituinte por 
melo de uma emenda constitucional, 
de um ato de consenso entre os pode­
res do Estado, os poderes existentes, 
os poderes em vigor", prosseguiu. 

"A convocação do atual Congres­
so em Constituinte seria ainda pior 
que a que se propõe, porque foi uma 
eleição que não se fez para a Consti­
tuinte", acrescentou. E é por Isso que 
também se critica "a eventual per­
manência dos 23 senadores eleitos 
em 82 na futura Constituinte, entre 
os quais ainda por cima estão os biô­
nicos". E é claro que seria "muito 
pouco provável que se extraísse do 
Congresso a cassação dos poderes 
constituintes desses senadores", 

adiantou ele. "A regra fundamental 
da política examinada concretamen-
te é a de que ó poder não se suicida. E 
eles representam um terço do Sena­
do. São 23 senadores. É o bastante, 
com mais um voto, para Impedir que 
uma emenda constitucional desde já 
destituísse esses senadores." 

Contudo, na sua opinião, a limi­
tação do poder desses senadores na 
futura Constituinte poderia ser uma 
alternativa para Isso. " Na medida 
em que se prevê que a Constituinte 
funcionará paralelamente ao exercí­
cio do Congresso, do Poder Legislati­
vo normal, nos termos da Carta em 
vigor, é possível estabelecer-se que 
só os eleitos em 86 operem com pode­
res constituintes. Os senadores, no 
exercício do mandato que lhes vêm 
de 82, teriam, juntamente com os 
eleitos em 86, apenas o poder legisla­
tivo ordinário." 

"O governo, prosseguiu o procu­
rador geral, ao permitir propostas so­
bre Isso, deixou a matéria realistlca-
mente a critério do Congresso. E a 
possibilidade de uma emenda à 
emenda apresentada pelo governo, 
com a exclusão desses senadores, é 
aritmetlcamente muito difícil. Por is­
so, o governo deixou explícito que 
entregava o problema ao Congresso. 
E Isso me pareceu a solução politica­
mente possível." 

Sepúlveda Pertence entende que 
a outra opção seria a de um golpe de 
Estado: "Ou o Congresso depõe o go­
verno, ou o governo depõe o Congres­
so. Então aí se teria a Constituinte 
clássica, a Constituinte tradicional. 
Mas, essa Constituinte clássica exige 
uma ditadura. Pode até ser a parla­
mentar, como foi a mais clássica das 
Constituintes, que é a da Revoluç&o 

"A Constituinte, em prlncípíâg 
nasce de um poder de fato", acrgg 
centou."Nada Impede que esse (xm 
gresso do Ministério Público se de­
clare com poderes constituintes. O 
problema é saber se tem força para 
isso." 

Em seguida lembrou com ironia 
que "vivemos e constantemente te- • 
mos, na prática política, que defen­
der a constitucionalidade. E o que é 
que nós temos de Constituição? É 
algo que foi assinado por três gene­
rais, que tinham força efetiva para 
Impô-la à observância geral dà socie­
dade". 

Apesar de todas as críticas e das 
afirmações de que será "mais do que 
um exemplo malsucedido do Brasil, 
que não tem paralelo na história", 
Sepúlveda Pertence disse "que não 
estamos sendo tão originais como 
tentam mostrar". E apontou o exem-
pio recente de uma Constituinte anár 
loga à que será feita no Brasil e quç 
deu certo, que é o caso da Espaiúia. 
"Também lá não houve a ruptura 
formal, a ruptura concreta da ordem 
do estatuto franqulsta. E foi dele qüé 
se extraiu a convocação da Consti­
tuinte." ? 

Na sua opinião, multo mais lin-
portante do que todas as criticas que 
estão sendo feitas "é que a socieda­
de, particularmente a sociedade ci­
vil, se organize e se mobilize para 
pensar a nova organização política 
do País, para eleger constituintes 
que expressem as reivindicações de 
cada um de seus segmentos expressi­
vos, para que durante o funciona­
mento da própria Assembléia Cons­
tituinte também possam, democrati­
camente, pressioná-la". 
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